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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS NÃO ATACADOS. SÚMULA 283/STF. REVOLVIMENTO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. RESPONSABILIDADE 
EXTRACONTRATUAL. JUROS DE MORA DESDE O EVENTO DANOSO. 
JULGADOS DO STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, cuida-se de ação indenizatória decorrente de erro médico 
e falhas na prestação de serviço médico-hospitalar estatal.
2. Verifica-se que o Tribunal de origem reconheceu que restou demonstrada a 
falha na prestação do serviço médico. Ressaltou que o erro de diagnóstico e 
procedimento representa violação à integridade psicofísica da parte autora, dano 
suficiente para gerar o direito à indenização. Ocorre que, sobre tais aspectos, a 
parte ora agravante, gestora da unidade hospitalar, não impugnou tais 
fundamentos, tendo apenas se limitado a reiterar genericamente a sua tese no 
sentido de que não houve irregularidade ou ilicitude na conduta médica 
adotada. Assim sendo, incide na espécie o óbice da Súmula 283/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."
3. A revisão de tais fundamentos demanda o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial em razão da 
Súmula 7/STJ.
4. Verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com a orientação deste 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que em se tratando de 
responsabilidade extracontratual, os juros de mora são devidos desde a data do 
evento danoso. Precedentes: AgInt no AREsp n. 1.902.086/RJ, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 6/4/2022; AgInt 
no REsp n. 1.968.131/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 17/10/2022, DJe de 20/10/2022; AgInt no REsp n. 1.964.906/PR, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 
21/6/2022; REsp n. 1.778.207/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 26/2/2019, DJe de 23/4/2019; REsp n. 1.815.870/RJ, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 19/9/2019, DJe de 
23/9/2019; REsp n. 1.778.207/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
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Turma, julgado em 26/2/2019, DJe de 23/4/2019.
5. Agravo interno não provido.     
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 21 de agosto de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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sentido de que não houve irregularidade ou ilicitude na conduta médica 
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inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."
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responsabilidade extracontratual, os juros de mora são devidos desde a data do 
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Turma, julgado em 26/2/2019, DJe de 23/4/2019.
5. Agravo interno não provido.     
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por S S DA C C DO E DE S P - S e R D DA S 

F, contra decisões proferidas por esta Relatoria, ementadas no seguinte sentido (fl. 1.364 

e fl. 1.375 e-STJ, respectivamente):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ERRO 
MÉDICO. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS NÃO ATACADOS. 
SÚMULA 283/STJ. REQUISITOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. JUROS DE 
MORA DESDE O EVENTO DANOSO. JULGADOS DO STJ. SÚMULA 
568/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ERRO 
MÉDICO. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS NÃO ATACADOS. 
SÚMULA 283/STJ. REQUISITOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. JUROS DE 
MORA DESDE O EVENTO DANOSO. JULGADOS DO STJ. SÚMULA 
568/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.

No agravo interno, a parte agravante afirma que não há que  se falar em 

incidência da Súmula 283/STF, uma vez que teria atacado todos os fundamentos da 

decisão recorrida. Aduz que não há incidência da Súmula 7/STJ, uma vez que trata-se de 

matéria unicamente de direito. Sustenta, ainda, que não se aplica ao caso, a Súmula 

54/STJ.

É o relatório.
 

VOTO

A pretensão não merece acolhida.

Na hipótese dos autos, cuida-se de ação indenizatória, decorrente de erro médico 

e falhas na prestação de serviço médico-hospitalar.
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O Tribunal de origem manteve a sentença de parcial procedência nos seguintes 

termos (fls. 1.215/1.219 e-STJ):

Trata-se de ação de procedimento comum, objetivando o seguinte: a) 
recebimento de pensão vitalícia mensal, no valor correspondente a 2 salários 
mínimos; b) recebimento de indenização, a título de danos materiais e 
morais. As alegações principais, em resumo, são as seguintes: a) erro no 
diagnóstico inicial, que constatou o óbito do feto; b) início do procedimento 
para o aborto induzido; c) suspensão do referido procedimento, após a 
realização de novos exames; d) inadequação da alta médica, ante o quadro 
clínico da paciente.
Os elementos de convicção produzidos nos autos autorizam o acolhimento 
parcial da pretensão deduzida pela parte autora na petição inicial.
A lide será resolvida mediante a aplicação da teoria subjetiva, pois, a causa de 
pedir está relacionada à imputação de conduta omissiva no âmbito da 
prestação de serviço público (Faute du Service). E, para a caracterização da 
responsabilidade civil, é absolutamente necessária a coexistência dos 
seguintes requisitos: a) conduta ilícita, culposa ou dolosa; b) dano; c) nexo de 
causalidade, entre o ato e o prejuízo experimentado pela vítima.
Pois bem. Suficientemente demonstrado o direito postulado e o necessário e 
imprescindível nexo de causalidade, entre os fatos, a conduta da parte ré e o 
resultado alcançado, para a caracterização dos danos morais, passíveis de 
reconhecimento e reparação.
A prova produzida (documental e pericial) e os demais elementos constantes 
dos autos, são aptos à comprovação do evento, repita-se, por ausência ou 
falha na prestação do serviço público, relativamente à condução do 
atendimento médico prestado à parte autora(erro no diagnóstico inicial, que 
constatou o óbito do feto; início de procedimento para o aborto induzido; 
suspensão do referido procedimento, após a realização de novos exames).
Além disso, o resultado da prova pericial, produzida nos autos, durante a fase 
de instrução do processo, sob o crivo do contraditório, é no seguinte sentido:
“Durante a internação em 13/03/2017 foi solicitado ecografia, que 
demonstrava ausência de batimentos fetais, sendo nesse momento indicado 
a interrupção da gestação com Misoprostol®, a Autora foi submetida a uma 
dose, ocorre que esta ecografia não era da Autora e sim de outra paciente 
com o mesmo nome. No dia seguinte ao identificar a falha a medicação foi 
suspensa e a Autora foi devidamente informada e submetida a novo exame 
de imagem. Felizmente o equívoco foi percebido a tempo e não houve 
nenhuma sequela para a Autora e ou feto. Por todo exposto, concluo que 
realmente houve troca no resultado do exame, que foi percebida a tempo de 
não causar nenhum dano a parte Autora e ou ao feto” (fls. 1.029).
Como se vê, é induvidosa a ocorrência do prejuízo de ordem moral, a despeito 
da inexistência de sequelas à parte autora e o respectivo filho. Afinal, o 
diagnóstico inicial do feto, noticiado à parte autora, por si, inflige abalo 
psicológico relevante, passível de reparação, a título de danos morais.
Ademais, a parte coautora, Ingrid Fernand a Jesus Valentim, foi submetida a 
procedimento médico inadequado (aborto medicamentoso) que, embora 
interrompido, representa violação à integridade psicofísica da gestante.
De qualquer forma, não prosperam os argumentos das partes recorrentes, em 
todos os aspectos suscitados nos respectivos recursos de apelação, pois, a r. 
sentença ora impugnada bem decidiu a questão submetida a julgamento, 
como se vê:
“A narrativa indica que a ação culposa ora reconhecida era, na verdade, de 
fácil constatação. Tanto, que foi percebida durante a visita subsequente de 
outra médica e após mera consulta ao exame correto. A análise diagnóstica 
feita com base no exame correto torna clara a cadeia causal que se originou 
da troca de exames e da atribuição, à autora, de diagnóstico referente a 
outra gestante hospitalizada. (...) No caso, tanto o recebimento de 
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diagnóstico equivocado de óbito do filho como a submissão da paciente a 
tratamento abortivo são danos que violam a integridade psicofísica dos 
autor es e violam os standards de conduta esperados dos serviços médico-
hospitalares.(fls. 1.093)
No mais, perfeitamente estabelecido o imprescindível nexo de causalidade 
entre a ação, omissão e o resultado alcançado, conforme os elementos 
constantes dos autos.
Na sequência, não assiste razão à parte ré, com relação ao montante da 
indenização arbitrada, a título de danos morais.
Com efeito. A reparação por danos morais deverá levar em consideração os 
princípios da razoabilidade, moderação e proporcionalidade, para compensar, 
de um lado, o sofrimento experimentado pela vítima e, de outro, punir a 
conduta ilícita. E mais. A indenização tem o escopo de evitar, ainda, a 
repetição dos fatos, contribuindo, inclusive, para o aprimoramento do próprio 
serviço público.
A fixação da referida verba indenizatória, no caso concreto, respectivamente, 
nos valores de R$ 20.000,00 e R$ 7.000,00,para cada componente do polo 
ativo, está em consonância aos critérios acima mencionados. Por isso, deve 
ser ratificada.
Outrossim, observar-se-á, a título de observação, a incidência dos juros de 
mora, a partir do evento danoso, conforme a Súmula nº 54, da jurisprudência 
dominante e reiterada do C. STJ.
Finalmente, considerando o trabalho do profissional e representante da parte 
vencedora, é imperioso o arbitramento dos honorários advocatícios recursais, 
a título de observação, no valor correspondente a 1% sobre o montante da 
condenação, nos termos do artigo 85, § 11, do CPC/15.
Portanto, a procedência parcial da ação de procedimento comum, quanto ao 
mérito da lide, era mesmo de absoluto rigor, não comportando nenhuma 
alteração, mas, com observação, no tocante ao seguinte: a) arbitramento dos 
honorários advocatícios recursais, em favor da parte vencedora; b) retificação 
do termo inicial para a incidência dos juros de mora.
Ante o exposto, NEGA-SE PROVIMENTO aos recursos de apelação, 
apresentados pela parte ré, ratificando, na íntegra, a r. sentença recorrida, por 
seus próprios e jurídicos fundamentos, com observações.

Verifica-se, portanto, que o Tribunal local reconheceu que restou demonstrada a 

falha na prestação do serviço médico, ante o erro no diagnóstico inicial que constatou o 

óbito do feto e o início do procedimento para a realização do aborto induzido. Ressaltou 

que, apesar da inexistência de sequelas para a parte autora e para o feto, o erro de 

diagnóstico e início do procedimento para a realização do aborto representa violação à 

integridade psicofísica da gestante, dano suficiente para gerar o direito à indenização.

No recurso especial, por sua vez, a parte recorrente não impugnou tais 

fundamentos, limitando-se a reiterar genericamente a sua tese de insurgência no 

sentido de que não restou demonstrada irregularidade ou ilicitude na conduta médica 

adotada.

No agravo interno, por sua vez, o agravante destaca trechos do recurso especial 

em que fica claro a insuficiência argumentativa, eis que demonstra apenas a tese de 

que não restou demonstrada irregularidade ou ilicitude na conduta médica adotada. 
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Com efeito, tal fundamento não é suficiente para impugnar o trecho acima em destaque.

Dessa forma, verifica-se que o recurso especial não impugnou de maneira 

específica e suficiente os fundamentos do acórdão recorrido, de modo que incide na 

espécie o óbice da Súmula 283/STF: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 

todos eles.

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
INTERRUPÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA. PREJUÍZO À 
COMUNIDADE. PLEITO DE INDENIZAÇÃO DE DANOS MORAIS 
COLETIVOS. ART. 489, § 1º, DO CPC. OFENSA NÃO CONFIGURADA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO BASILAR QUE AMPARA O ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO ANCORADO 
NO SUBSTRTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Cuida-se de ação civil pública proposta pelo Ministério Público do Estado 
do Pará em desfavor da Telemar Norte Leste S/A, sucedida pela Oi S/A, com 
o fim de compelir a parte ré ao pagamento de indenização pelos danos morais 
e materiais sofridos pela coletividade em decorrência da interrupção dos 
serviços de telefonia fixa na localidade de Gurupá-PA.
2. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao arts. 489, § 1º, do CPC, na medida 
em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos 
autos; não se pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse 
da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3. Quanto à alegada ausência de interesse processual, nota-se que o recurso 
especial não impugnou fundamento basilar que ampara o acórdão recorrido, 
qual seja, a matéria "deve ser objeto de arguição em eventual cumprimento de 
sentença." (fl. 1561), esbarrando, pois, no obstáculo da Súmula 283/STF, que 
assim dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles".
4. Ademais, a verificação de a ausência de interesse processual estar 
configurada ou não no caso concreto demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.980.219/PA, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 25/8/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO DE 
FUNDAMENTO SUFICIENTE DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 
283/STF. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. AGENTE NOCIVO RUÍDO. 
LAUDO TÉCNICO. EXIGÊNCIA.
1. A assertiva do acórdão recorrido de que o item 1.1.6 do anexo ao Decreto n. 
53.831/1964 diz respeito ao reconhecimento da especialidade por exposição a 
ruído, o que demanda prova da exposição ao agente nocivo, não foi 
devidamente refutada pelo insurgente nas razões do especial, o que, por si só, 
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mantém incólume o aresto combatido.
2. A não contestação específica de fundamento suficiente para manter o 
acórdão impugnado atrai a aplicação do óbice da Súmula n. 283/STF, 
inviabilizando o conhecimento do recurso especial.
3. Ademais, tratando-se de agente ruído, o julgado recorrido não divergiu do 
entendimento desta Corte Superior de que tal agente sempre dependeu de 
produção de laudo técnico para o reconhecimento da especialidade nele 
fundada.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.032.677/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 29/8/2022.)

Ademais, o Tribunal local, soberano na análise do conjunto fático probatório dos 

autos e com base nas particularidades do caso concreto, concluiu pela constatação da 

falha na prestação do serviço e que preenchidos todos os requisitos autorizadores da 

responsabilidade civil da ré.

Assim, o acolhimento da pretensão recursal em sentido contrário, demandaria o 

revolvimento do conjunto fático probatório dos autos, esbarrando no óbice da Súmula 

7/STJ.

No ponto, muito embora o ora agravante defenda que é possível a revaloração do 

contexto probatório presente no próprio acórdão recorrido, verifica-se que não é 

possível conclusão diversa a possibilitar a reforma do julgado nos termos em que 

pretende o agravante.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
DANOS MORAIS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
PROVAS. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-
probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial."
2. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas da causa, reconheceu a procedência da demanda 
indenizatória.
3. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo de lei 
federal apontado no recurso especial, há falta do prequestionamento, o que 
faz incidir na espécie os óbices das Súmulas 282 e 356 do STF.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.014.889/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 19/5/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. DNIT. ACIDENTE DE TRÂNSITO CAUSADO POR DESNÍVEL 
DE PISTA (BURACO) E DESMORONAMENTO DO ACOSTAMENTO. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DO DEVER DE INDENIZAR. ACÓRDÃO DE 
ORIGEM QUE, À LUZ DA PROVA DOS AUTOS, CONCLUIU PELA 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ENTE PÚBLICO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. DANOS MORAIS. REDUÇÃO DO VALOR DA 
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INDENIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C" 
PREJUDICADA.
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Reparação de Danos, na qual a parte 
autora busca a responsabilização civil do DNIT por danos morais e materiais 
(ressarcimento e pensão vitalícia) em razão da morte do esposo/pai/irmão 
em acidente automobilístico, ocorrido em 11/07/2009.
2. A Corte de origem, com base nas provas carreadas aos autos, reconheceu o 
nexo de causalidade entre a omissão do Estado (não tomar as providências 
diante da existência de falha na pista de rolamento e acostamento, quer 
consertando o local, quer sinalizando para alertar os motoristas que por ali 
trafegavam) e o dano sofrido pelos ora recorridos.
3. Modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, aferindo se houve 
ou não omissão dos agentes públicos e existência de nexo causal, exige 
reexame do conjunto fático-probatório, circunstância que redunda na 
formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 
convicção, o que impede o seguimento do Recurso Especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
4. No que se refere ao valor da indenização, fixada a título de danos morais, o 
Tribunal a quo, em face das peculiaridade fáticas do caso, consignou que, 
"considerando a gravidade (perda do ente querido e provedor), cabe manter o 
montante indenizatório definido na decisão recorrida a título de danos morais 
de R$ 160.000,00, na base de R$ 50.000,00 para mãe e filhas menores e R$ 
10.000,00 para o irmão" (fl. 272, e-STJ), quantum que merece ser mantido, 
por consentâneo com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 
Conclusão em contrário também encontra óbice na Súmula 7/STJ.
5. Outrossim, a necessidade do nova análise da matéria fática inviabiliza o 
Recurso Especial também pelo art. 105, III, "c", da Constituição Federal, 
ficando, portanto, prejudicado o exame da divergência jurisprudencial.
6. Agravo conhecido para não conhecer do Recurso Especial.
(AREsp n. 598.512/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 24/11/2020, DJe de 18/12/2020.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE 
DE TRÂNSITO. CULPA EXCLUSIVA DO CONDUTOR. VALOR 
INDENIZATÓRIO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. FAMÍLIA DE BAIXA RENDA. 
PENSIONAMENTO. PRESCINDIBILIDADE DA PROVA DE EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADE REMUNERADA PELO MENOR.
1. A modificação do entendimento firmado, no sentido de que restou claro que 
o acidente ocorreu por culpa exclusiva do condutor do ônibus, na estreita via 
do recurso especial, encontra óbice na Súmula 7 desta Corte.
2. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante que foi 
estipulado pelas instâncias ordinárias, ante a impossibilidade de reanálise de 
fatos e provas por este Sodalício, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
A parte agravante não demonstrou que o valor arbitrado, no caso, seria 
excessivo, de forma que o acórdão recorrido deve ser mantido.
3. Em se tratando de família de baixa renda, é devida a indenização por danos 
materiais, sob a forma de pensionamento mensal, em prol dos genitores de 
menor de idade falecido em decorrência de ato ilícito, independentemente da 
comprovação de que este exercia, quando em vida, atividade remunerada.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.052.224/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 6/6/2022, DJe de 9/6/2022.)

Por fim, quanto à incidência dos juros de mora, verifica-se que o Tribunal local 

decidiu pela "incidência dos juros de mora, a partir do evento danoso, conforme a 
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Súmula nº 54, da jurisprudência dominante e reiterada do C. STJ" (fl. 1.218 e-STJ).

Este Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido de que, em se 

tratando de responsabilidade extracontratual, os juros de mora são devidos desde a data 

do evento danoso. Essa, a propósito, é a orientação da Súmula 54/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCESSIONÁRIA DE 
ENERGIA. MORTE POR CHOQUE ELÉTRICO. INDENIZAÇÃO. DANOS 
MORAIS. VALOR. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. JUROS DE MORA. 
EVENTO DANOSO. MARCO INICIAL .
1. É firme o entendimento deste Tribunal Superior de não admitir, em sede de 
recurso especial, a revisão do montante fixado pela instância de origem a 
título de danos morais, salvo em situações excepcionais, em que o quantum 
indenizatório seja induvidosamente irrisório ou exorbitante.
2. Hipótese em que não há excepcionalidade, nem exagero no montante 
arbitrado no primeiro grau e mantido pelo Tribunal local de conformidade 
com os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e da vedação do 
enriquecimento ilícito, visto que os danos morais foram fixados em R$ 
100.000,00 (cem mil reais), para cada genitor e para a irmã da vítima, em 
decorrência de choque elétrico sofrido em logradouro.
3. Cuidando-se de responsabilidade extracontratual, os juros de mora 
incidem desde a data do evento danoso e não do arbitramento da verba 
indenizatória. Inteligência da Súmula 54 do STJ. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.902.086/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 6/4/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PENSÃO E JUROS 
MORATÓRIOS DA INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. TERMOS 
INICIAIS. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 
do Plenário do STJ).
2. Com relação aos termos iniciais da pensão e dos juros de mora dos danos 
morais, é pacífico o entendimento jurisprudencial deste Tribunal Superior 
segundo o qual, tratando-se de responsabilidade extracontratual, os termos 
iniciais são a data do evento danoso, independentemente de o autor exercer 
ou não atividade laboral à época. Observância da Súmula 54 do STJ. 
Precedentes.
3. Quanto ao conhecimento do recurso, não devem ser observados os 
enunciados das Súmulas 7 e 126 do STJ, pois, além de não ter-se tratado de 
matéria de natureza constitucional, não há necessidade de exame de provas 
para a observância da pacífica jurisprudência deste Tribunal Superior.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.968.131/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 20/10/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. REGIME MILITAR. PRISÃO E DEMISSÃO. MOTIVAÇÃO 
POLÍTICA. DANOS MORAIS. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. 
EVENTO DANOSO. VALOR DA CONDENAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA N. 
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7/STJ.
1. Em se tratando de responsabilidade extracontratual, os juros de mora são 
devidos desde a data do evento danoso. Inteligência da Súmula n. 54/STJ.
2. Em regra, não cabe ao STJ a análise da correção ou não do montante fixado 
a título de indenização por dano moral, por força da orientação estabelecida 
na Súmula n. 7/STJ. Apenas se admite a modificação quando aquele se 
mostrar irrisório ou exorbitante à luz da proporcionalidade e razoabilidade.
3. No caso, o autor, ocupante de cargos de liderança sindical durante a 
primeira metade dos anos 60, foi demitido do Banco do Brasil por motivação 
política durante o regime militar, pelo qual, inclusive, foi submetido à prisão 
por 69 dias.
4. O valor fixado pela origem, "ponderando a natureza e gravidade do dano, 
as circunstâncias do caso concreto, o princípio da razoabilidade e os 
parâmetros adotados em casos semelhantes [...]", não se vislumbra excessivo, 
motivo pelo qual descabe sua revisão nessa sede.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.964.906/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 21/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANISTIADO POLÍTICO. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MAJORAÇÃO DO VALOR FIXADO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI SUPOSTAMENTE 
VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO QUE DECIDE A CONTROVÉRSIA TAMBÉM SOB 
O ENFOQUE CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STF. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. DANOS DECORRENTES DE PERSEGUIÇÃO POLÍTICA NA 
ÉPOCA DA DITADURA MILITAR. ANISTIA. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. CUMULAÇÃO COM A REPARAÇÃO ECONÔMICA 
DECORRENTE DA LEI 10.559/02. POSSIBILIDADE. MOTIVAÇÃO 
POLÍTICA COMPROVADA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS NA INSTÂNCIA 
EXTRAORDINÁRIA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. SÚMULA 
54/STJ. REDUÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ.
(...)
6. Quanto aos juros moratórios, a orientação do STJ é a de que estes incidem 
desde a data do evento danoso, na hipótese de responsabilidade 
extracontratual (Súmula 54/STJ).
7. Como regra, não se conhece de Recurso Especial no qual se discute a 
majoração ou a redução do valor dos honorários advocatícios fixados na 
origem, por demandar a análise dos fatos e provas que emergem dos autos, o 
que é vedado por força da aplicação da Súmula 7/STJ, exceto nos casos em 
que o valor se mostrar exorbitante ou irrisório, o que não é o caso dos autos, 
em que foi fixado em montante razoável para a matéria discutida nos autos e 
o trabalho desenvolvido pelos causídicos.
8. Por fim, a apreciação, em Recurso Especial, do quantitativo em que autor e 
réu saíram vencedores ou vencidos na demanda, bem como a existência de 
sucumbência mínima ou recíproca, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
9. Agravo de Aramy Viterbo Santolim não provido. Recurso Especial da União 
parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(REsp n. 1.778.207/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 26/2/2019, DJe de 23/4/2019.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. OPOSIÇÃO AO REGIME MILITAR INSTAURADO EM 1964. 
PERSEGUIÇÃO POLÍTICA. DANOS MORAIS. IMPRESCRITIBILIDADE. 
DESRESPEITO À DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. CARACTERIZAÇÃO. 
FIXAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA E 
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JUROS DE MORA. TERMO INICIAL.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do 
CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. Este Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido de que "a 
prescrição quinquenal, disposta no art. 1º do Decreto 20.910/1932, é 
inaplicável aos danos decorrentes de violação de direitos fundamentais, que 
são imprescritíveis, principalmente quando ocorreram durante o Regime 
Militar, época na qual os jurisdicionados não podiam deduzir a contento suas 
pretensões" (AgInt no REsp 1.648.124/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 5/6/2018, DJe 23/11/2018 ).
3. O incontroverso quadro fático delineado pela Corte de origem evidencia, de 
parte do Estado brasileiro pós-1964, a existência de perseguição, tortura, 
prisão e imposição de uma vida clandestina em desfavor dos autores 
recorrentes, ex-militares, isso tudo por motivação política, em contexto 
indicador de violação da dignidade da pessoa humana e, por isso, 
caracterizador da ocorrência de dano moral.
5. Arbitramento, a esse título, de verba indenizatória para cada um dos 
autores recorrentes, a ser corrigida monetariamente a partir da data deste 
julgamento (Súmula 362/STJ), acrescida de juros de mora desde os eventos 
danosos (Súmula 54/STJ).
7. Recurso especial dos autores provido.
(REsp n. 1.815.870/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 19/9/2019, DJe de 23/9/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANISTIADO POLÍTICO. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MAJORAÇÃO DO VALOR FIXADO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI SUPOSTAMENTE 
VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO QUE DECIDE A CONTROVÉRSIA TAMBÉM SOB 
O ENFOQUE CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STF. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. DANOS DECORRENTES DE PERSEGUIÇÃO POLÍTICA NA 
ÉPOCA DA DITADURA MILITAR. ANISTIA. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. CUMULAÇÃO COM A REPARAÇÃO ECONÔMICA 
DECORRENTE DA LEI 10.559/02. POSSIBILIDADE. MOTIVAÇÃO 
POLÍTICA COMPROVADA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS NA INSTÂNCIA 
EXTRAORDINÁRIA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. SÚMULA 
54/STJ. REDUÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ. 
[...] 
4. O entendimento firmado do STJ é de que a reparação econômica realizada 
pela União decorrente da Lei 10.559/02 não se confunde com a reparação por 
danos morais prevista no art. 5º, V e X, da Constituição Federal. 
5. Com relação ao preenchimento dos requisitos para a concessão do 
benefício, melhor sorte não assiste à parte. Isso porquanto o acórdão 
recorrido entendeu tratar-se de prisão com motivação exclusivamente 
política, não podendo o STJ, em Recurso Especial, alterar esse entendimento, 
uma vez que exige revolvimento de matéria fática e 
probatória. Incide, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ. 
6. Quanto aos juros moratórios, a orientação do STJ é a de que estes incidem 
desde a data do evento danoso, na hipótese de responsabilidade 
extracontratual (Súmula 54/STJ). 
[...] 
9. Agravo de Aramy Viterbo Santolim não provido. Recurso Especial da União 
parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido. (REsp n. 
1.778.207/RS, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

Documento eletrônico VDA37921363 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 14/08/2023 19:30:13
Código de Controle do Documento: b77012bb-7ca1-4024-8006-bc9cf98ed548



julgado em 26/2/2019, DJe de 23/4/2019).

Verifica-se, portanto, que o acórdão regional está em consonância com o 

entendimento desta Corte Superior a qual entende que, em se tratando de 

responsabilidade extracontratual, os juros de mora são devidos desde a data do evento 

danoso. Essa, a propósito, é a orientação da Súmula 54/STJ.

Incide, portanto, à espécie a Súmula 568/STJ, segundo a qual "o relator, 

monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento 

ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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